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AUTORTZAÇÃO

Sr. Agente de Contrataçáo,

Com vistas a cumprir as formalidades da Lei no 14.13312024 e demais legislação

pertinente, a Secretária da Educaçáo, no uso de suas atribuições que lhe sáo conferidas,

AUTORTZA o AGENTE DE CONTRATAçÃO da Prefeitura Municipal de Crateús/CE, a

instaurar Processo Administrativo através de INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO, com

fundamento no no inciso V do artigo 74 da Lei 14.133121 e suas posteriores alterações, visando

LOCAÇÃO DE UM TMOVEL PARA F|NS EDUCACTONAT§ ONDE FUNCIONARÁ O CENTRO

DE EDUCAçÃO INFANT|L UNTVERSO DAS DESCOBERTAS, JUNTO A SECRETARIA DA

EDUCAÇÃO DO MUNrcíPo DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no

Termo de Referência, anexado a esta autorizaçáo.

lnformamos ainda que há estimativa do impacto orçamentário - financeiro e que

dispomos de recursos oriundos do sob a dotaçáo orçamentária no 08.08.12.122.0037.2034 -

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO . FONTC dE

Recursos - 500.1001.00 Receitas de lmpostos e de Transferência de lmpostos- Educaçáo -

elemento de despesa 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física, em

compatibilidade e adequaçáo com a lei orçamentária anual, o plano plurianual e a lei de

diretrizes orçamentárias.

Crateús-CE, 15 de março de2024.

u

,étfu&Wnto,Luiza Au Teixeira

Secretária Municipal da EducaçãoO
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PROCESSO ADM lN ISTRATIVO N 0: 1 8.03,0 1 t2A24,01

Setor/lnteressado: SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

Nesta data, tendo em vista o Processo Administrativo da Secretaria/Setor interessado, o qual

solicita que se proceda os atos de contrataçâo direta necêssários para a Locação de 0'1 (um) imovel

situado na Rua Jonas Gomes Freitas, 100, Campo Velho, no município de CrateÚs, para

funcionamento de um centro de educaçâo infantil para ampliar numeros de vagas e oportunidade de

ingresso ao ensino infantil dos alunos das comunidades e bainos adjacentes, junto a Secretaria da

Educaçã0, de acordo com a proposta apresentada e ato de inexigibilidade de Licítaçâo, nos termos

do art, 74, inciso V da Lei N' 14,133/21 c/c Decreto Municipal no 1.042 de 20 de novembro de 2023,

e alteraçoes posteriores.

Nestes termos, AUTUO as peças que segue, transformando no Processo nos termos seguinte:

Modatidade: tNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 003-2024-SEDUC

Crateús - CE, 18 de março de2A24.

ANTÔNIO NIOR

Agente de icípio de Crateús

1-2024

\.,

77{

FL IW

HHffi

TERMO DE AUTUAçÃO



rrW$RA,§r5rlH
JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILDIADE, RAZAO DE ESCOLHA DO FORNECEDORE

PREçO

tNEXtGtBtLDtADE N".003.2024.SEDUC. PROCE§So ApMlNlsTRATlVo N'18.03.01/2024.01

oBJETo: r-ocnçÃo DE uM rrrilÔvrl PARA FINS EDUCACIONAIS oNDE FUNCIONARA 0 CENTRo DE

róucnçEo 1NFANTIL uNtvERSo DAS DESCoBERTAS, JUNTo A SECRETARIA DA roucnçÃo oo
I'IUI'IICíPIO DE CRATEUS - CE.

O trlUNtCíplO DE CRATEUS, pêssoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Manoel

Augustinho, no 544 - São Vicente - Crateús - Ceará, CEP: 63.700-000, inscrita no CNPJ/MF sob o no.

07,982.03610001-67, neste ato representado pela Sra. Luiza Aurélia Costa dos Santos Teíxeíra, por

intermédio do Agente de Contrataçâo do Municipio de Crateús, necessita contratar os serviços mencionados

no objeto acima mencionado:

{. JU Â DÂ INEXIGIBILIDADE: BASE LEGAL: 
^ft. 

74. inciso V. da Lei Federal no

v

í4.133/2021 (Nova Lei de Licitacoes).

Qbjetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos principios da legalidade,

impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade, Licitar é a regra.

Entretanto há requisiçôes que por características específicas tornam-se impossíveis ou inviáveis as

licitações nos trâmites usuais. Na oconência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções as

regras, as Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de licitaçã0. Trata-se de certame realizado sob

obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 14J$,2421.

Art. 72.0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dapensa de licitaçã0, deverâ ser instruído com os segurnÍes documentos:

I - Documento de formatizEãa de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

anâlise de nscos, terma de referência, praieto bâsico ou pra;ieto executivo;

tt - Estimativa de despesa que deverâ ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;
ttl - Parecer jurídico e parcceres técnicas, se for o cffo, que demonstren o atendinenta dos

regulsdos exrgtdos;

lV - DemonstrEão da conpatibilidade da previsão de recursos orçamentârios com o

compromisso a ser assumido;

V - Comprovação de que a contntado preenche os regurslÍos de habilitaçáo e qualificação

mínina necessària;

Vl - Razão da escolha do contratado;
Vll - justifrcdiva de preço;

Vlll - Autorização da autoidade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contrataçáo direta ou o ertrata deconente da contrato

deve,râ ser divutgado e mantido à drsposrção do público em sítio eletrônico ofrcial.

A situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no Art. 74,V daLei 14.13312021:

Art. 74. É inexigívet a ticitação quando inviável a competição, em especial nos casos de;

V - aquisição ou locqáo de imovet cujas carrcterísticas de instataçõe.s e de tocatizEão

tomem necessánã sua esco/ha.
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No caso em questão se verifica a análise do inciso arl.74 da Lei 14.13312021. lnobstat

presente contrataçâo estar dentro dos preceitos estabelecidos no art. 74, V, da Lei 14,1

justiflca a contratação direta.

2. JUSTIFIGATIVA DE ESGOLHA:

nte o

Esse processo tem a finalidade de Locação de 01 (um) imovel situado na Rua Jonas Gomes Freitas, 1

Campo Velho, no município de CrateÚs, o funcionamento de um centro de educação infantil para ampliar

numeros de vagas e oportunidade de ingresso ao ensino infantil dos alunos das comunidades e bairros

adjacentes, junto a Secretaria da Educaçã0, no município de Crateús - Ce.

Justificativa pertinente à escolha da contratação do imovel Rua Jonas Gomes Freitas, 100, Campo Velho, no

municipio de Crateús de propriedade do FRANCISCO EDMILSON MOTA BAST0S, de acordo com a

proposia da contratada e ato de inexigibilidade de Licitaçã0, nos termos do Art. 74, lnciso V da Lei 14'133 de

U 01 de Abril de 2021, e alterações posteriores.

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos previstos na legislaçã0, em especial quanto

a fundamentação da contrataçáo por em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com a arl.74'

caput, inciso Ú, § 5o, da Lei n.0 14.1$nA21, passa-se a JUSTIFICAR a indicação em análise.

s. oR lNexGrsu-loloe or UCmRCÂO - loeQuRÇÃO D0 ART. 74. V. DA LEI Í4.133/2021:

A SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃo, vem expor os motivos que justificam a contratação do sr.

FRANCISCO EDMILSON MOTA BASTOS, CPF: 538.471.133-72, aduzindo, para tanto as seguintes razões'

Tal contratação tem como base legalo arl.74, inciso V, § 5o da Lei No 14.133121e alteraçÕes posteriores,

in verbis:

Art.74. É inexigívet a ticitação quando inviável a competição, em especialnos casos de:

tl
V-- aquisição ou locEão de imóvet cujas caracterísÍrcas de insÍalaçÕes e de localização

tomem necessána sua esco/ha.
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was contratações mm fundamento no inciso V do caput deste aúigo, devem ser

obselados os seguinÍes regur.siÍos:

t - avatiEão preiia do bem, do seu esÍado de conseruaçá0, dos cusÍos de adaptações,

quando ímprescindívels ás necessrdades de utilizaçã0, e do prazo de amortização dos

investimentw;
tt - certifrcação da inexistência de imóveis p(tblicos vagos e disponíveis que atendan ao

objeto;
tti- justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Adninistração e que evidenciem vantagem para ela.

o lmovel definido constitui-se no local e principalmente com repartiçoes mais adequadas para o

funcionamento de um centro de educação infantil para ampliar numeros de vagas e oportunidade de

ingresso ao ensino infantil dos alunos das comunidades e bainos adjacentes, dada a localizaçãoe estrutura

fís-ica com dimensÕes capazes de atender aos reclamos e interesse da Administração,

Y
Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta:

ffw



Wr rtfix
**"ú1"1o*ã9aÕ

>?qÉ-
,... i

As características do imovel (tais como localizaçâ0, dimensã0,

destinação etc,) são relevantes, de modo que Administraçâo náo

escolha.

Quando a Administraçáo necessita de imovel para destinaçâo pecul

localizaÇão determinada, não se toma possível à competição

particulares.

O assunto também é definido por Sergio Ferraz e Lucia Valle Figueiredo que, opinam sobre compra ou

locação de imovel destinado ao serviço público, como bem se reportam:

lmóvel destinado a0 "serviço públicO", aquele a ser uSadO como alojamentO,loCd

de trabalho ou moradia de servidor, desde que sua localização e instalaçÕes se

apresentem como viabilízadoras do melhor desempenho, paru o interesse

p'úblico, das atividades administrativas, (Dispensa e lnexigibilidade de Licitação

p.60)

+. oR.lusrtrrcltva oe pReco r oo vllon ol conrmrlcÂo:

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos e fundamentando a contratação em

1NEpôIBILDADE DE LICITAÇÃg, em conformidade com o arl.74, caput, inciso v, da Lei n.o 14'133/2021,

passa-se a JUSTIFICAR o valor do objeto do contrato.

A preposta é proprietária de um imovel situado na Rua Jonas Gomes Freitas, 100, Campo Velho, no

municipio de'Crateús, o qual servirá para uso não residencial para o funcionamento de um centro de

educaçâo infantil para ampliar numeros dê vagas e oportunidade de ingresso ao ensino infantil dos alunos

das comunidades e bainos adjacentes, o alugúel ê no valor de R$ 4,500,00 (quatro mil e quinhentos reais)

mensais, perfazendo o valor global de 54,000,00 (cinquenta e quatro mil reais).

5. DA HABILITACÃO JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL.

Nos procedimentos administraçâo para contrataçã0, a Administração tem o dever de verificar os requisitos

de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133t2021, indispensáveis ao cumprimento do objeto:

Art. 62. A habilttação é a fase da ticitação em que se verifica o coniunto de infory4Óep

e documentas necessánbs e suÍcienfes pan demonstrar a capacidade do licitante de

realizar o obieto da licitação, dividindo'se em:

I - Jurídica;
lll - Fiscal, Soctal e Trabalhista;

Diante disso resta deixar resignado que a licitante demostrou habilmente sua habilitaçâo jurÍdica e

regularidade fiscal.

6. DEMONSTRAÇÃO pA COMpATtBtLtpApE pA pREVrsÃo pE RECURSOS ORÇAMENTARIoS coM

O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO.

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no art. 16 da Lei

Complementar nd 101/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há estimativa de impacto

Orçamentario e Financeiro, o processo encontra-se em compatibilidade e adequado com a nossa Legislação

Municipal, em especial com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e por

{
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fim, com a LOA - Lei Oçamentária anual, e assim sendo, existe previsão dos recursos orçamentários,

assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto indicado acima, consoante da d

de dotaçâo orçamentária para a talfinalidade

As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramencion ado, correrão à conta da

orçamentária ProPri a da Secretaria Municipal da Educação do Município de CRATEUS-CE, constante

Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de2024, na sêg uinte classifi caçâo Programática:

7. CONCLUSÂO:

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compativeis com a realidade do mercado, podendo

a Administraçao contraia-los sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatorios'

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida, é decisão discricionária do Gestor optar

pela contratação ou nã0, ante a cnteriosa análise da Auditoria lnterna e Assessoria Jurídica de toda a

ãocumentaçâó acostada aos autos que instruem o presente procedimento'

Crateús - Ce, em 18 de março de 2424

ANT t0F S ALVES NIOR

Agente de do Município de Crateús

Portaria no.001'2024

ndc !lai: Fot Yocê

Dotação Orçamentária: Elemento de DesPesas: Fonte

08,08, 1 2,122,A037 .2034 3.3,90,36,00 500,1001.00


